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    Para as mulheres que me inspiram: minha mãe, minha avó, minha irmã. 




    ANA FLÁVIA MESSA 


  




  

    
DAS MULHERES




    “Ó mulher, que ser esplêndido você é! 




    Porque você lançou seu fundamento no Sol e conquistou o mundo”






    Hildegard de Bingen  




    Degredados de Eva, perenes somos lançados do erro original à escravidão.




    Uma Babel espalha-se aos corações, milênios e séculos de incompreensão.




    Maiores vítimas da desarmonia e da intolerância, mães e filhas de todos nós são.




    Das mulheres de Atenas, em cadenas, ao Malleus Maleficarum, Inquisição.




    Joana do Arco mártir às labaredas, Malala Yousafzai contra o talibão.




    Por crimes desconhecidos, apenadas em tribunais da insensatez, exceção.




    Em plúmbeas metrópoles, valquírias na multidão, ou num rincão, a solidão.




    Sempre legitimadas as justiças por conta própria estão, algoz o varão.




    A violência explícita propaga-se, profana, dissemina misógina segregação.




    À aurora exsurge tardia indignação e irrompe legislativa tipificação.




    Outrora, A Liberdade guiando o povo, sem as mulheres não há Revolução.




    Do Minho ao Ceará, Maria da Fonte ou Maria da Penha, heroínas anônimas ou não.




    Esperanças de uma sociedade justa, livre e plural, anseio da civilização.




    ANDRÉ JOSÉ TUNISSE PENIDO
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    MULHERES E O CICLO DA VIOLÊNCIA
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    A NEGAÇÃO AO DIREITO DE FICAR EM CASA: VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER EM TEMPOS DE PANDEMIA




    EDSON LUZ KNIPPEL




    ROGÉRIO LUIS ADOLFO CURY 






    Introdução1




    A pandemia causada pelo novo coronavírus trouxe como consequência uma mudança substancial no relacionamento interpessoal e no modo de se viver.




   Em um átimo foi indispensável praticar o isolamento social como forma eficaz e recomendada para impedir o avanço da contaminação e de quadros graves e de mortes.




   Dentre tantos impactos, se destaca no presente artigo a forma pela qual as medidas de quarentena influenciaram no agravamento da violência doméstica e familiar contra a mulher.




   A necessidade de tornar pública a ocorrência da violência contra a mulher, fazendo com que ela extrapole os limites privados dos lares, com a consequente intervenção estatal, se viu ameaçada, já que esta mulher não mais era vista fora do lar e permanecia dentro de casa, muitas vezes na companhia do agressor, por praticamente todo o tempo.




   Neste artigo buscamos demonstrar que essa realidade tem sua gênese no conceito de gênero, analisando inicialmente as principais teorias sobre este assunto, e verificar de que modo a pandemia atingiu mulheres em situação de violência, cotejando o que foi realizado pelos órgãos públicos e pela iniciativa privada.




    1. Gênero e violência de gênero




    A definição de gênero perpassa por diferentes áreas do conhecimento, conferindo ao tema caráter interdisciplinar. De acordo com cada segmento, se extrai uma determina teoria acerca do assunto.




   Nos postulados da teoria evolutiva, se extrai que as diferenças entre homens e mulheres são o resultado da biologia evolutiva humana, consistente na existência de um critério de escolha para a seleção do parceiro. Sendo assim, tais critérios são diversos, repercutindo na evolução de cada gênero2.




   É a partir dessa premissa que se extrai, nos limites da teoria evolutiva, que o homem tende a subjugar a mulher, especialmente em relação à sua sexualidade. O casamento, visando garantir a monogamia, chegando até a circuncisão feminina são exemplos do que aqui se apresenta.




   Outra forma de abordar o tema é a partir da óptica da teoria cultural ou social:




   Gênero é uma construção social formada principalmente por crenças e valores sociais. Embora o gênero seja baseado na dicotomia biológica, teóricos culturais o veem mais como uma categoria social do que biológica. (...) as diferenças biológicas entre os sexos afetam apenas um número limitado de traços anatômicos (por exemplo: estatura, órgãos genitais e pelos faciais) e que as diferenças psicológicas entre os sexos são criações culturais.3 (tradução nossa).




   Nessa perspectiva, o fundamento da desigualdade entre homens e mulheres repousaria sobre construções culturais, sociais e antropológicas.4 Se por um lado não se nega a existência de diferenças biológicas, por outro lado é privilegiado o aspecto cultural como fundamento para a questão comportamental e, consequentemente, para explicar a existência de diferenças entre homens e mulheres.




   A teoria da aprendizagem social, por seu turno, aponta que o comportamento é por um modelo que nos é apresentado ou reforçado5. Desde a infância as crianças de ambos os sexos notam, apreendem e repetem comportamentos de adultos, também dos dois sexos. Dessa forma, estereótipos são reforçados e perpetuados por gerações. Shelley J. Correl, Sarah Thébaud e Stephen Bernard afirmam que “(...) por meio de reforço, as crianças aprendem tanto o ‘papel’ de macho como o de fêmea, internalizam-no como uma identidade, e depois adotam os comportamentos e traços associados a esse papel na medida em que exercem suas atividades adultas.”6.




   É dessa forma que a cultura machista e patriarcal se difunde, atribuindo ao homem legitimidade social para o exercício efetivo do poder familiar, mantendo uma relação de poder e de subordinação sobre a mulher, nos mais variados aspectos da vida. Mesmo que para isso precise fazer uso da violência.




   Já para a teoria do papel social (social role theory) as diferenças no comportamento de homens e mulheres resultam de diferentes papeis que homens e mulheres exercem em nossa sociedade.”7.




   Partindo também de uma abordagem cultural e antropológica, asservera que os papeis sociais desempenhados a cada pessoa são frutos da realidade social e também dos estereótipos.




   Observa-se, segundo essa teoria, que os papeis determinados para cada sexo pela sociedade nutrem não apenas a realidade em que vivemos, mas também os estereótipos nela inseridos. O descumprimento de tais papeis acarreta reprovação social, o que obriga que cada pessoa siga cumprindo o papel social que não foi conquistado, mas imposto.




   Daí a necessidade de que exista uma real modificação na distribuição de tais papeis sociais com a finalidade de alcançar uma equidade de gênero, com o escopo de diminuir os estereótipos presentes na sociedade8.




   Também é verdadeiro que existe forte resistência na mudança ou ao menos na atenuação de tais papeis socias. Setores da sociedade que possuem privilégio não desejam perdê-lo e utilizam sua força social, econômica, institucional e política para que haja uma perpetuação.




   Independente da teoria adotada, principalmente aquelas que trazem como substrato a análise social e antropológica, se mostra necessário estudar gênero e a relação que se estabelece com a violência contra a mulher.




   Não existe um conceito legal sobre gênero, tendo em vista que a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) é silente a esse respeito, apenas mencionando o termo nos artigos 5º e 8º. A doutrina apresenta diversas definições sobre gênero. Para Graziela Acquaviva Pavez, “nessa direção (é encaminhada) a introdução do gênero, enquanto construção sócio histórica sobre as relações assimétricas e desiguais entre homens e mulheres, homens-homens e mulheres-mulheres.”9




   Nos dizeres de Silvia Pimentel, Ana Lúcia P. Schritzmeyer e Valéria Pandjiarjian, “as relações de gênero ou relações sociais entre os sexos devem ser, pois, analisadas dentro de um complexo contexto de poder e violência, no qual se encontram inseridas.”10




   Em resumo, “gênero é uma construção social, cultural e antropológica que reflete a relação de poder e subordinação do homem sobre a mulher, originada de um conjunto de papéis sociais desejados, numa óptica patriarcal e machista. Trata-se de relação assimétrica, já que deriva de uma desigualdade material entre homens e mulheres. Os papéis do homem e da mulher não são alcançados por eles, e sim impostos pela construção social”11.




   Heleieth Safiotti nos alerta que a violência de gênero é aquela exercida para manter a relação de poder e subordinação. Violência de gênero é o conceito mais amplo, abrangendo vítimas como mulheres, crianças e adolescentes de ambos os sexos. No exercício da função patriarcal, os homens detêm o poder de determinar a conduta das categorias sociais nomeadas, recebendo autorização ou pelo menos tolerância da sociedade para punir o que se lhes apresenta como desvio.12




   Via de consequência, uma vez incutido o papel social de cada um, imposto pela cultura patriarcal, tem-se a intenção de manutenção do poder e da subordinação do subjugado pelo dominador.13 É a partir deste ponto que se pavimenta a ideia da violência de gênero, justamente para manter o papel social imposto, e não conquistado14.




    2. Violência contra a mulher na pandemia do novo coronavírus




    Especificamente na pandemia, em razão do necessário distanciamento social imposto pelas autoridades, com a finalidade de conter a propagação do novo coronavírus, foi verificado um aumento significativo no número de ocorrências de violência doméstica contra a mulher.




   A violência contra a mulher, que no contexto global já era considerada epidêmica pela Organização Mundial da Saúde, passou a sofrer impacto direto pela necessidade de se evitar a propagação do novo coronavírus.




   Nesse período, a mulher permaneceu por mais tempo em casa, muitas vezes em companhia praticamente em período integral com o seu agressor, sem que pudesse ser vista para que a violência pudesse ser percebida por familiares, amigos e outras pessoas de seu convívio.




   Além da dupla ou até mesmo da tripla jornada, já que no contexto de uma cultura machista, as atividades do lar e o cuidado dos filhos são atribuídos à mulher, a violência passou a ser isolada em ambiente privado, sob o controle total do agressor, inclusive sobre meios de comunicação, tais como telefone ou computador com acesso à internet.




   Diante do que foi aqui explanado, também se mostra importante fazer um recorte de raça e classe. Isso porque quanto mais pobre for a família, menor serão os espaços de convívio dentro do lar, o que aumenta o convívio e a tensão do relacionamento violento.




   Sendo assim, é possível afirmar que negras periféricas sofreram maior impacto da violência contra a mulher em seus lares, durante o período de isolamento social decorrente da pandemia. Importante ressaltar que é o segmento de mulheres que mais sofre violência doméstica no Brasil, inclusive no que se refere ao crime de homicídio qualificado por feminicídio.




   O crescente consumo de álcool e de drogas ilícitas, embora por si só não possa ser estabelecido como causa da violência contra a mulher, é certo que funcionou como um importante gatilho nesse período de confinamento, somado ao tempo maior de permanência em casa e a dificuldade/impossibilidade de se encontrar com outras pessoas de seu relacionamento. Em outras palavras, de uma forma repentina, novos papeis sociais foram impostos a homens e mulheres. E esses novos papeis desempenhados resultaram no incremento da violência contra a mulher, em todo o mundo.




   No dia 9 de abril de 2020 a Corte Interamericana de Direitos Humanos se posicionou em manifestação, lembrando aos Estados Membros sobre suas obrigações perante a comunidade internacional e a própria jurisprudência da Corte:




   “Tendo em vista as medidas de isolamento social que podem levar a um aumento exponencial da violência contra mulheres e meninas em suas casas, é necessário enfatizar o dever do Estado de devida diligência estrita com respeito ao direito das mulheres a viverem uma vida livre de violência e, portanto, todas as ações necessárias devem ser tomadas para prevenir casos de violência de gênero e sexual; ter mecanismos seguros de denúncia direta e imediata; e reforçar a atenção às vítimas”




   Especificamente no Brasil, diversos números foram divulgados, demonstrando o aumento expressivo do número de casos de violência doméstica contra a mulher, logo no início do isolamento social, ainda em fase de confinamento.




   No Rio de Janeiro e em São Paulo, o número de casos durante o período de quarentena aumentou cerca de 50% [7]. Já o Fórum Brasileiro de Segurança Pública e do Decode Pulse mensurou uma majoração de 431% dos relatos de briga de casais no mesmo período15.




   Porém, embora o aumento medido pelas pesquisas seja relevante, certo é que a violência doméstica por si só já traz como característica a cifra oculta de criminalidade, consistente na subnotificação. Ainda mais relevante é essa ponderação no contexto de pandemia, já que muitas vezes a vítima sequer conseguiu se ausentar do lar para registrar ocorrência.




   Nessa perspectiva, embora o lema das campanhas de isolamento social fosse “fique em casa!”, muitas mulheres não conseguiram exercer esse direito de forma plena, sem violência.




   Ficar em casa significou muitas vezes estar mais à mercê da violência, sem condições de romper o relacionamento abusivo ou ao menos pedir a intervenção do Estado para que houvesse uma quebra do ciclo de violência. O antagonismo entre se preservar da contaminação pelo novo coronavírus e se submeter à violência doméstica se apresentou como um dilema para as mulheres brasileiras.




   É inegável que se trata de uma questão de gênero, tendo em vista que o homem não foi submetido a violência doméstica durante o período de confinamento. Não se trata de uma decorrência natural do isolamento social, e sim de que modo os papeis sociais são distribuídos para homens e mulheres e de que forma colaboram com a perpetuação da violência. Ainda mais considerando que as políticas públicas previstas na Lei Maria da Penha foram aplicadas, desde o início de sua vigência, de forma bastante tímida, sem grande efetividade.




   Nos ditames do artigo 3º, § 1º, da Lei Maria da Penha, compete ao Estado “garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. Mas o que se viu na realidade foi que os equipamentos públicos de atendimento interdisciplinar já estavam deteriorados e muitas vezes sucateados antes mesmo do início da pandemia. Com o necessário distanciamento social, muitos deles fecharam as portas. Com isso, a prevenção e a intervenção psicológica e sociológica para que a mulher esteja fortalecida para bancar a denúncia ficaram bastante prejudicadas.




   Por outro lado, no Estado de São Paulo, desde abril de 2020 se privilegiou a possibilidade de registrar ocorrência de forma eletrônica nas Delegacias de Defesa da Mulher e de atendimento interdisciplinar, com possível encaminhamento ao CRAVI (Centro de Referência e Apoio à Vítima.




   Importante ressaltar que tais medidas não estão relacionadas à prevenção. O foco não foi o de evitar a ocorrência de fatos criminosos. E sim com a repressão, quando a violência já ocorreu.




   A iniciativa privada também se preocupou com a escalada de violência contra a mulher. O Magazine Luiza, por exemplo, criou em seu site um botão de denúncia, que mais recentemente encaminha os casos ao Projetos Justiceiras, possibilitando orientação a quem estiver nessa situação.




   Também houve mobilização de mulheres para facilitar o pedido de socorro em ocasiões rotineiras, como por exemplo, uma ida à farmácia. A mulher desenhava um sinal “X” vermelho na mão e exibia para quem estivesse atendendo, com o fim de solicitar ajuda.




   Conforme será visto a seguir, estas duas últimas medidas advindas da iniciativa privada e do movimento de mulheres repercutiu na apresentação de projetos de lei, na Câmara dos Deputados.




   Todas essas medidas foram importantes no decorrer do período de isolamento social, mas não foram suficientes para frear a escalada de violência contra a mulher, principalmente dentro de casa.




   Em primeiro lugar porque os serviços de atendimento às mulheres não conseguem atender sequer a demanda regular, com número de casos estabilizado e de forma presencial.




   Além disso, nova realidade se impôs sem preparação prévia, com o fechamento de serviços importantes, visando conter o avanço do novo coronavírus. A ausência de investimento estatal pesou muito no cenário verificado no decorrer da pandemia. As medidas tomadas serviram na verdade para não tornar o quadro ainda mais gravoso.




    3. Projetos de Lei




    Foram protocolados projetos de lei na Câmara dos Deputados com o objetivo de prevenir ou combater a violência contra a mulher.




   Merecem destaque os projetos 2508/21 (David Miranda – PSOL/RJ) e 741/2021 (Perpétua Almeida – PcdoB/AC), que respectivamente dispõem sobre o envio de mensagens de socorro em aplicativos de compras e de prestação de serviços e sobre medidas de combate à violência contra a mulher e a criação do Programa de Cooperação “Sinal Vermelho Contra a Violência Doméstica.




   Ambos caminham na mesma direção apontada anteriormente, envolvendo o Magazine Luiza, tornando obrigatória a existência de um módulo de comunicação ou de alarme para vítimas de violência doméstica e também na possibilidade de pedir ajuda a partir de um simples sinal.




   O primeiro projeto foi apensado ao de número 3314/2020 e tramita nas comissões. Já o segundo recebeu parecer preliminar favorável pelo Plenário.




   Por sua vez, o Projeto de Lei nº 1267/2020, de autoria de Talíria Petrone – PSOL/RJ e outros, propõe que haja divulgação pela imprensa do Disque 180, enquanto durar a pandemia, nas matérias e notícias que tratem de violência contra a mulher. A mensagem ser veiculada é a seguinte: “se você sofre ou conhece alguma mulher que sofra violência, ligue gratuitamente 180, disponível 24 horas, todos os dias do ano”.




   Este projeto foi arquivado, em razão da existência do Projeto de Lei 226/2019 (Roberto de Lucena – PODE/SP), que dispõe sobre a obrigatoriedade da divulgação da Central de Atendimento à Mulher (Disque 180) e do Serviço de Denúncia de Violações aos Direitos Humanos (Disque 100) nos estabelecimentos de acesso ao público que especifica. O projeto já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e tramita no Senado Federal.




   Já o Projeto de Lei Complementar 238/2016 (Luizianne Lins – PT/CE e Tabata Amaral – PDT/SP) propõe a alteração da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal), para incluir as ações de combate à violência contra a mulher no rol de exceções à suspensão de transferências voluntárias a entes da Federação inadimplentes. Durante a pandemia foi apresentado pela primeira autora um pedido de regime de urgência, que foi aprovado.




   Os projetos apresentados são importantes para reforçar aspectos de prevenção e para facilitar canais de acesso às mulheres que estão em situação de violência doméstica e familiar.




   Para implantação das políticas públicas previstas na Lei Maria da Penha, se faz necessária a disposição de mais verbas, o que autoriza a inclusão desses recursos no rol de exceções mencionado na Lei de Responsabilidade Fiscal.




   De qualquer modo, como estes projetos ainda não foram aprovados, possivelmente não incidirão no período de pandemia, mas os dispositivos serão úteis em período posterior na prevenção e no enfrentamento da violência contra a mulher.




    Conclusões




    Embora o conceito de gênero seja equívoco, em razão das diversas teorias que se debruçam sobre o tema, é possível afirmar que a violência obstétrica se enquadra como espécie da violência de gênero.




   Isto porque a violência de gênero pode ser entendida como uma relação de poder e de dominação do homem e de submissão da mulher, relação esta que reflete a ordem patriarcal de gênero.




   O aumento da violência contra a mulher na pandemia evidencia uma questão de gênero, já que a mesma circunstância não se verificou entre homens. Além disso, decorre da própria imposição de papeis sociais a homens e mulheres e dos lugares decorrentes dessa desigualdade no contexto da casa.




   Além disso, os órgãos públicos não estavam preparados para atender essa crescente demanda, em uma perspectiva crítica e sensível, decorrente da impossibilidade de atendimento presencial e da necessidade de acompanhamento remoto, cuja estrutura até então inexistia ou era muito precária.




   A possibilidade de lavrar ocorrência policial por meio eletrônico ou a triagem de atendimento às mulheres de forma remota são medidas que atuaram somente na esfera repressiva, sem que houvesse efetividade na prevenção.




   A iniciativa privada e os movimentos de mulheres, diante da incapacidade estatal de enfrentar os números crescentes, buscaram fornecer meios para que as denúncias fossem registradas.




   Porém, tais medidas não foram suficientes para coibir a escalada de casos, mas foram importantes para evitar que a situação se agravasse ainda mais.




   Sendo assim, o direito de ficar em casa não pode ser exercido plenamente pelas mulheres, sem violência.




   A premência de se manter em casa muitas vezes trouxe como consequência o incremento da violência, principalmente entre a população negra periférica. Isso porque se trata da população que mais sofre violência contra a mulher, inclusive feminicídio, e especialmente nesse caso porque os espaços de convivência dentro do lar costumam ser menores. A desigualdade social também fundamenta esta conclusão.
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    A PSICODINÂMICA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER POR SEU PARCEIRO ÍNTIMO




    DENISE GIMENEZ RAMOS




    VIVIANE R. ROJAS 






    1. O genocídio invisível




    Cerca de seis mulheres são assassinadas por hora, 137 por dia, por homens em todo o mundo, num total de 50.000 por ano, sendo 38% por seus parceiros íntimos atuais ou passados (WHO, 2021).




   Globalmente, entre um quinto e quase metade das mulheres sofrem abuso físico ou sexual por seus parceiros masculinos e cerca de 35% sofreram violência psicológica, física e/ou sexual em sua vida, principalmente por um parceiro íntimo (Crowell & Burgess, 1996; Friedrich, 2013; WHO, 2021).




   Na América do Norte, a taxa foi de 32%; na Europa Ocidental 22%; no Reino Unido, um homem mata uma mulher a cada três dias – uma estatística inalterada ao longo dos 10 anos estudados. Dados entre 2009 e 2019 registram 50.056 feminicídios no Brasil, sendo que 90% das vítimas foram mortas pelo companheiro atual ou passado e indicam um provável crescimento deste número (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2021).




   Apesar destes números espantosos, a violência contra mulheres e meninas “ainda está tão profundamente incrustada em culturas ao redor do mundo que é quase invisível”, diz a ONU, descrevendo-a como “uma construção de poder e um meio de manter o status quo” (WHO, 2021; Broom, 2020).




   Além desta violência explicita, é claramente observado um boicote sutil em várias áreas da sociedade, por vezes tão “refinado” que nem chega a ser identificado como tal, como a rejeição amorosa/sexual do marido frente ao sucesso social ou profissional de sua mulher, como veremos.




   Ainda hoje, mulheres no poder são vistas como se estivessem quebrando barreiras ou tendo algo que não lhes pertence. Ao redor do mundo, mulheres ocupam apenas 25% dos cargos parlamentares e 21% em nível ministerial. A diferença de gênero mais preocupante está na participação econômica, com apenas 55% das mulheres engajadas no mercado de trabalho, contra 78% dos homens. Entre outras mazelas, mulheres no mesmo cargo dos homens, no Brasil, ganham cerca de 47,24% a menos do que eles (Agência Brasil, 2020; World Economic Forum’s Global Gender Gap Report, 2020).




    2. O que acontece quando a mulher quebra essa barreira?




    A campanha presidencial nos EUA em 2016 parece ter despertado emoções arquetípicas. Desenhos mostravam Hillary Clinton como Medusa, um monstro ctônico feminino e destrutivo cujo olhar petrificava quem se aproximasse; e seu opositor Trump, como Perseu, o herói grego que lhe cortou a cabeça. Nesta época, podia-se comprar camisetas e canecas com a estampa da candidata como medusa revelando a normalização da violência de gênero e quanto esta está engendrada na cultura como um contínuo dos tempos clássicos. Na Inglaterra, uma das “brincadeiras” que demonizaram a então primeira-ministra, Thereza May, era igualmente transformá-la em Medusa, com direito ao trocadilho: “Maydusa” (Beard, 2017).




   Um exemplo recente, entre tantos outros, é o comportamento abusivo de um deputado brasileiro que “acaricia” os seios de uma deputada enquanto essa firmava sua posição na mesa parlamentar; certamente uma tentativa de desestabilizar sua postura e humilhá-la publicamente.




   A expectativa de que com a evolução haveria maior equiparidade entre os sexos, se realizou somente em parte. Os conflitos inerentes à luta pela igualdade trouxeram não só um aumento da violência explícita, mas também uma violência sutil e grande estresse nas relações conjugais.




   O que acontece nos relacionamentos amorosos quando a mulher assume uma posição de poder?




   Pesquisas confirmam o efeito desestabilizador do sucesso profissional da esposa quando este é superior ao do marido. Este efeito está presente mesmo em países considerados mais adiantados economicamente, como na Finlândia onde foi demonstrado que um alto salário da esposa aumenta o risco de divorcio, principalmente se este salário for maior do que o do marido (Jalovaara, 2003).




   Esta assimetria é consistente com a dinâmica de gênero documentada nos casamentos da população em geral.




   Pesquisas nos EUA mostraram que:




    – A autoestima do homem é menor quando a parceira tem mais sucesso profissional




    – O risco de ela sofrer violência conjugal aumenta quando seu status profissional é maior do que o do marido




    – Mulheres de sucesso no poder tem 1,68 vezes mais chance de serem traídas por seus maridos/namorados (Hansen & Hall 1997; Macmillan & Gartner 1999; Ratliff and Shigehiro, 2013).




   Pesquisa canadense com 12.300 mulheres provou que há um substancial aumento de violência do parceiro quando sua mulher ganha mais do que ele e maior ainda quando ele está desempregado (Johnson & Sacco, 2019).




   Pesquisa realizada no Brasil (Ramos, 2020), com mulheres profissionais entre 20 e 72 anos, revela que 47% acreditam que o fato de estar sem parceiro é devido ao seu sucesso profissional; entre aquelas que ganham mais que seus parceiros (51,8%) todas percebem que seu parceiro fica ressentido e não se interessa por seus sucessos profissionais; o parceiro não só não a parabenizou por ocasião de uma premiação como durante o evento deu mais atenção a mulheres mais jovens ou subalternas. 22,3% não compartilhou os elogios ou promoção por medo do ressentimento do parceiro e 87,5% ouviu um homem referir-se pejorativamente a uma mulher bem sucedida profissionalmentre. Alguns depoimentos:




    “Uma amiga já deixou de dar palestras porque o marido a ridicularizava ao términos das palestras e chegou ao cúmulo de proibi-la a novamente palestrar.




    Ele invalidava tudo que era relacionado à profissão dela.




    Ele queria ter uma posição de destaque e achava que me humilhando ia conseguir isso. Ele acabou o relacionamento e se envolveu com outra colega de trabalho do mesmo cargo que ele.




    É uma avidez estranha pelo sucesso e um grande egoísmo. Sinto que quer estar sempre a minha frente.




    Sofri um processo de desqualificação constante por parte de meu marido, seja pelo que eu fazia ou pelo que não fazia




    No meu caso vejo que existe uma DISPUTA E VAIDADE da parte dele que quer SEMPRE ser o centro da atenção. Me deixa sempre para segundo plano. Mas eu contorno esse comportamento... evito falar ao máximo de coisas de trabalho




    Houve uma traição quando comecei a fazer mestrado. Ele passava noites sozinho. Ele morre de medo da minha liberdade




    Eu me divorciei recentemente por abuso emocional a partir do momento da minhas ascensão profissional. Sofri até agressões físicas por isso.




    Sentia que meu parceiro me diminuía, principalmente profissionalmente. Em vez de me impulsionar, criticava. Meu marido alimentou tanta inveja do meu crescimento profissional que nosso casamento acabou em agressão e separação.




   Casos extra conjugais foram justificados pela falta de atenção da esposa, motivada por excesso de trabalho. Ter maior autonomia, independência financeira, poder e sucesso diminuem a possibilidade de achar um parceiro de mesmo status. A aparente incompatibilidade faz com que muitas mulheres diminuam seu sucesso, escondendo-o ou evitando falar no assunto.




   Esta questão, tema principal deste capítulo, é primordial no desenvolvimento da consciência coletiva de uma civilização em transição.




   Seria essa estatística terrível sobre a violência doméstica e feminicídio o preço da evolução da mulher? Seria o lado sombrio de sua evolução quando em descompasso com o desenvolvimento de seu parceiro íntimo?




   Um estudo sobre 1,7 mil casos de mortes de mulheres no Brasil, registrou que em 70% dos casos, o assassinato é tratado como crimes de paixão ou de honra: mulheres queriam se separar e o companheiro não aceitava; suspeita de adultério ou dificuldade de aceitar que a ex-esposa pudesse seguir a vida de solteira, são raras as vezes em que agressões, humilhações verbais e constrangimentos não eram notados anteriormente (Bandeira, 2015).




   O feminicídio é o fim de um ciclo violento. Se antigamente a mulher ficava por falta de recurso econômico, hoje sua independência financeira, faz com que não aceite mais situações abusivas. Mas, a tentativa de libertação muitas vezes desencadeia uma raiva intensa no homem. A maioria dos casos ocorreu no momento de separação ou até em algum tempo após.




   Portanto, o aumento da violência está associado ao progresso educacional e profissional da mulher.




   Essa violência, presente ao longo da história da humanidade, persiste no século XXI relativamente imune a programas sociais e educacionais.




   O fato é que a evolução da mulher tem tido acompanhada por um aumento da violência e do feminicídio. E, no século XXI, se evidencia também um tipo de violência complexa e sutil: o boicote profissional e político bem como a rejeição amorosa e sexual do homem quando se sente inferiorizado.




   Quais seriam as causas deste ódio e rejeição? O que é tão perturbador no sucesso de uma mulher que leva um homem a abusar, agredir e matá-la? O que é tão terrível e temeroso que precisa ser violentamente (ou sutilmente) atacado e eliminado?




    3. A origem da violência contra a mulher: breve histórico




    O estabelecimento do poder masculino pela força física e os mitos patriarcais iniciam o ciclo de repressão à mulher e ao feminino por meio de uma situação traumática. Ao longo da história, os homens têm reagido com um misto de admiração e medo configurando um padrão na maioria das culturas o qual tem raízes na antiguidade (Blazina 1997).




   Nas culturas primitivas, não havia consciência da relação entre sexo e gravidez, portanto, atribuía-se somente às mulheres o poder de criação – construindo-se assim culturas matriarcais com mulheres em cargos de poder. Este poder era também temido e expresso em imagens e mitos sobre deusas e mulheres perigosas presentes na literatura e nas religiões.




   As primeiras esculturas encontradas em várias partes do planeta (Idade da Pedra entre 3000 e 30.000 anos) tinham formato de corpo de mulher representando a força criadora, deusas que geravam e davam continuidade à vida. A maioria destas imagens está de pé ou dando à luz, sem rosto, com braços e pés pequenos, mas com barrigas e mamas avantajadas e vulvas proeminentes. Eram adoradas como deusas emergindo da terra, presentes em cavernas ou grutas. Elas não somente davam `a luz a todos os seres como também de seus seios jorravam além do leite, mel e peixes, conforme a região que eram encontradas. Eram a fonte de todo alimento material e espiritual. Sua vulva proeminente tornou-se o símbolo do poder gerador do mundo, a fonte de todos os seres (Neumann, 1955; Lederer, 1968, Baring & Cashford 1991).




   Com o passar do tempo, a mulher, enquanto mãe, foi privada de seu poder mitico criador. Os sistemas matriarcais deram comando a reis- possivelmente devido ao aumento de tamanho das comunidades que estabeleceram as leis da civilização em diferentes partes do mundo. Este desenvolvimento permitiu ventilar e dar espaço aos medos e ressentimentos contra as mulheres, medos estes que tomaram por vezes rumos bastante perniciosos. Novas lendas e mitos emergiram, entre eles a ideia que o esperma do homem continha humúnculos e a mulher seria somente a portadora da semente (Campbell 1968). Uma ilustração desta transformação da admiração para o medo é a mitologia patrifocal que substituiu o poder das deusas (Campbell, 1968). Este fato é observado como “a grande reversão” do ano 500 A. C. quando se desenvolve uma atitude negativa pervasiva em relação a natureza e por conseguinte à mulher (Blazina, 1997).




   Na tradição judaica cristã, surge a imagem da primeira mulher, Lilith, dada à Adão como esposa e criada como ele a partir do pó da terra. Mas, Lilith era descendente de deusa Lilitu dos sumérios e babilônios, que tinha um espírito guerreiro, rebelde e agressivo. E assim, Lilith se rebelou e fugiu sendo substituída por Eva, criada a partir da costela de Adão com a função de lhe fazer companhia, numa posição submissa. Este mito patriarcal que marca o desenvolvimento cultural judaico-cristão do ocidente tem como base a imagem universal de uma fêmea submissa, mas também diabólica, mortal e sedutora. Eva passa a ser culpada de todo mal como inúmeras passagens do Antigo Testamento ilustram (Lederer, 1968).




   Deste modo, associação da mulher com o mal pervade e domina a história ocidental há muitos séculos e faz com esta seja vista como perigosa e com poderes mágicos, uma vez que nela habita o mistério da reprodução.




   Ao assumir o poder, os homens desejaram controlar ou eliminar as mulheres para se livrar de sua “magia” e formaram sociedades masculinas poderosas. Matá-las seria um contra-ataque, fato ocorrido em várias ocasiões ao longo da história. Com o desenvolvimento do patriarcado, deuses emergiram rivalizando com as mulheres no seu poder criativo. Por exemplo, Zeus que deu à luz a Athena pela cabeça ou Jeová a partir do pó da terra e um sopro. Rituais de renascimento também foram criados onde o menino ‘renasce’ para o clã masculino de modo a separá-lo da “contaminação” materna (Campbell, 1968; Lederer, 1968). A menstruação adquire um poder místico, tocar uma mulher durante seu período contaminaria o homem ou sugaria deste toda sua energia; crendices até hoje presentes em alguns grupos étnicos.




   O Cristianismo, a princípio, também negou a existência da divindade feminina, criticando a sexualidade e a maternidade. A mulher seria vista como uma tentação contra a espiritualidade, um obstáculo para a pureza. A exaltação do espírito teria seu ápice na virgindade e a sexualidade da mulher algo a ser temido e reprimido. O lado negativo do feminino ganha destaque, reaparecendo na figura temida da grande mãe negativa: a bruxa.




   A princípio, esta figura foi um fator crucial em todas as sociedades no papel de curandeira com poderes mágicos e espirituais. Entretanto, durante a Idade Média, ela reaparece em oposição ao dogma cristão e em aliança com a figura de Satã. E assim, espalham-se principalmente pela Europa lendas e temores sobre bruxaria, mulheres que dominaram homens levando-os para o mal (Lederer, 1968).




   A era oficial da bruxaria e inquisição começa com a bula papal de Alexander IV em 1258 e tem como guia o livro Malleus Maleficarum elaborado por dois inquisidores em 1487, visto hoje como um manual de pornografia e psicopatologia. Este manual afirmava que toda feitiçaria é consequência do desejo carnal que existe em mulheres “insaciáveis”, pois elas provinham da costela inferior de Adão e, portanto, seriam imperfeitas. Em geral, as mulheres acusadas, por vezes por seus maridos, eram aquelas que eram mais independentes ou se rebelavam contra a subjugação sofrida (Institoris and Sprenger, 1486/2006; Russell & Alexander, 1991).




   A partir desta época até o século XVIII, foi cometido um grande genocídio feminino. Estima-se que cerca de 200 mil mulheres foram queimadas vivas. Muitas eram denunciadas como bruxas por serem atraentes, sedutoras, independentes ou por terem conhecimentos de ervas medicinais e medicina. A fantasia que estes poderes poderiam tornar um homem impotente (medo da castração) era frequente. Consideradas transmissoras do demônio deveriam ser eliminadas pelo fogo purificador (Russell & Alexander, 1991). A última mulher assassinada por “bruxaria” foi no século XVIII (Castelou, 2021).




   O fato é que a mulher poderosa acabou na fogueira.




   Este genocídio, portanto, tem como base o medo daquela que é “incontrolável”, que tem “poderes incompreensíveis” e assim deve ser evitada, controlada, caso contrário, eliminada.




    4. Formação de um trauma intergeracional




    Vemos aqui a ligação entre o medo de castração do homem com a bruxa que teria poder de manipular sua potência, até mesmo castrá-lo.




   Este poder projetado continua presente principalmente em mulheres de sucesso, isto é, aquelas que tem ganhos políticos ou financeiros relevantes, despertando nos homens inseguros inveja e medo inconsciente de castração.




   Este fato marca inclusive o desenvolvimento da psiquiatria e da psicanálise que tiveram como objeto a mulher histérica, remanescente das chamadas “bruxas” medievais.




   Estes eventos traumáticos formaram um trauma intergeracional o qual reverberou como repressão da sexualidade feminina e nos sintomas histéricos decorrentes. As pacientes histéricas do século XIX tinham em seu inconsciente a história de suas ancestrais e de certa forma colaboraram para o desenvolvimento da teoria freudiana da sexualidade (Alexander e Selesnick, 1966). A repressão da sexualidade não seria uma defesa do medo da fogueira?




   A caça às bruxas durou séculos como perseguição e feminicídio. Mas tomou outras formas mais ou menos explícitas presentes hoje na vida social, cultural e política na maioria das culturas. Por trás desta misoginia milenar está o medo do feminino e dos poderes criadores da Grande Mãe. O mistério e o medo da maternidade têm um papel fundamental nos sentimentos, crenças e padrões sociais desde a época paleolítica até nossa era e reverbera na nossa sociedade na estatística estarrecedora de feminicídios.




   Mas, o que é projetado sobre a mulher que provoca tantos comportamentos violentos de repressão e alienação?




    5. A psicologia do medo do feminino




    Segundo S. Freud (1925/1974), o medo do homem em relação a mulher é porque ela seria diferente – eternamente incompreensível e misteriosa, estranha e, portanto, aparentemente hostil. O homem teria medo de ser enfraquecido pela mulher ou ser infectado por sua feminilidade. A genitália feminina seria algo estranho, a entrada da antiga morada de onde todos nós saímos. Mas, nessa entrada há perigo: imagens da vagina dentada criam o medo da castração o qual por sua vez desperta o desejo de morte da mãe.




   Para M. Klein (1945/1996), o valor narcísico que o menino dá ao seu pênis seria uma super compensação por seu sentimento de inferioridade, por sua incapacidade de gestar filhos, a qual leva o menino/homem à necessidade de afirmar sua superioridade em relação às mulheres, descarregando nelas sua agressividade.




   Para K. Horney (1932/1991), a fonte da ansiedade masculina seria devido ao medo da inadequação do pênis comparado ao genital da mãe, o que criaria fantasias de que qualquer tentativa de penetração levaria ao desastre; o pênis seria submerso, devorado e a vagina teria dentes. Inúmeras representações arqueológicas revelam esta ideia. Se um homem adulto continuar a temer algo estranho e misterioso na mulher, este sentimento estaria relacionado a um medo inconsciente. Este medo que o homem tem da vagina se referiria retroativamente ao mistério da maternidade do qual ele está excluído. O tabu do incesto presente na maioria das culturas é um sistema de defesa contra o desejo do retorno à Grande Mãe, à caverna de onde emergiu. Horney afirma que atitudes infantis presentes no homem adulto faz com que pense que seu pênis é pequeno e possa se perder dentro do grande útero materno. O núcleo anatômico psicológico do medo de castração estaria no fato de que durante a relação sexual o homem confia a sua genitália ao corpo da mulher: o falo entra vivo e sai num estado de exaustão que sugere a morte.




   Assim, no homem contemporâneo habita o medo intergeracional do poder feminino, “da bruxa”. As fogueiras foram substituídas por métodos mais ou menos sofisticados, como vimos: a violência assume caráter social e invade as relações amorosa; a queima das mulheres transforma-se na violência conjugal, social, política até no feminicídio.




   O conhecimento científico das funções biológicas femininas poderia diminuir o medo e as fantasias sobe a maternidade. Entretanto, “todos os mecanismos de defesa, todas negações, deslocamentos e projeções, racionalizações e sublimações (e conhecimento científico) todos juntos não protegem (os homens) da formação de sintoma e das desadaptações”. (Lederer, 1968, p.283-4).




   Se os homens não temessem as mulheres, porque as violentariam, por que as matariam?




   Lederer (1968) afirma que para os homens se exorcizarem do medo do feminino precisariam primeiro aceitar e ter consciência deste terror. Entretanto, conhecer este medo não acaba com ele. Considerar a mulher como igual não significa privá-la de sua feminilidade ou limitar sua “magia”. O desenvolvimento da consciência depende da aceitação de uma parceria dinâmica, com constantes reajustamentos e modulações de acordo com novos padrões emergentes na sociedade.




   Neumann (1955), em seus estudos sobre a evolução da consciência, ao demonstrar certos paralelismos entre o desenvolvimento filo e ontogenético, evidencia que o medo do feminino é cultural e faz parte também do processo de crescimento do ego infantil.




   O desenvolvimento da consciência ocorre dentro de uma tensão de opostos sofrida pelo ego. No confronto entre a esfera pessoal e cultural está presente a desvalorização do feminino arquetípico a qual, do ponto de vista masculino, parece estar vinculada e identificada aos poderes do inconsciente.




   O desdobramento da mitologia matriarcal para a patriarcal, com a mudança da posição do feminino como deusa para o predomínio dos deuses, não poderia ter sido realizado não fosse a repressão do feminino. Uma cultura patriarcal e seus valores estão em oposição aos valores e atitudes válidos para uma consciência matriarcal – cuja representante preferida é a mulher.




   De modo similar ao domínio cultural matriarcal, no desenvolvimento infantil a impotência original do bebê e total dependência da mãe dão à essa uma posição transpessoal arquetípica. Ela é objetivamente o mundo ao redor no qual a criança vive e depende.




   Para o ego da criança, a situação primal, normal de segurança é garantida pela mãe, isto é, pela qualidade feminina, caracterizada pela relação primal com o feminino. Havendo muito ou pouco amor, nutrição, calor e proteção que transgrida os limites específico da espécie haverá um efeito negativo na criança (Neumann, 1994).




   A perda de qualquer coisa que simbolicamente designamos como base produz medo. Mesmo quando a mãe atua corretamente com dedicação, ela pode não ser capaz de dar toda proteção e segurança necessárias, à medida que é parte de um grupo, de sua época e cultura (Neumann, 1994).




   Independentemente da forma como a mãe se comporta, mesmo se positiva e corretamente, a mãe na relação primal com o tempo precisa se tornar uma “bruxa”, pois o vínculo inicial da criança é restritivo. Para crescer, a criança precisa superar sua dependência materna a favor de seu desenvolvimento e progresso: é um “matricídio” que pertence a tarefa do herói.




   O feminino aqui é misturado com aspectos míticos, lendários, emergindo como figuras ponderosas e aterrorizantes: mulher sereia, rainhas malévolas, monstros e bruxas entre outras. Uma das tarefas da batalha do herói é liberar o feminino do domínio da mãe da relação primal (Neumann, 1994).




   Um ego infantil desenvolvido normalmente será capaz de superar este sentimento de culpa, especialmente se não for reforçado por uma mãe apegada e se puder contar com a figura do pai que apoia esta evolução. Entretanto, a mãe carente e muito ansiosa pode atrapalhar este progresso: é como a bruxa do conto-de-fadas João e Maria que mima seus filhos com mais “doces” para assim aprisioná-los. Este estado pode ser agravado tanto pela ausência do pai como pela presença de um pai aterrorizante, ambos com efeitos desastrosos pois impedem o menino de buscá-lo como modelo na luta por sua independência. Faz parte do desenvolvimento normal do ego a figura heróica masculina que ajuda o menino a liberar seu feminino do domínio materno, para assim usufruir deste seu lado transformador e tornar-se capaz de ser parceiro de uma mulher, sem medo.




   Sempre que o desenvolvimento do ego masculino for perturbado e não tenha alcançado plena independência, por exemplo, quando permaneceu infantil devido a fixação materna e não desenvolveu a “combatividade”, cada demanda para “transformação”, para caminhar em direção ao desconhecido e longe de quem fornece segurança, é respondido com medo, raiva e comportamentos defensivos, como observado nos feminicídios no momento da separação do casal (Neumann, 1994).




   Muitos homens assim lesados podem, por exemplo, completar seu desenvolvimento cultural por meio de uma adaptação ao trabalho e integração em atividades coletivas, repetindo padrões rígidos patriarcais. Seu déficit aparece na sua inabilidade de entrar num relacionamento mais completo e duradouro, na impotência sexual ou na fixação em perversões específicas (Neumann,1994).




   A mulher introjetada como “mãe ponderosa” é projetada na mulher de seu relacionamento afetivo que precisa ser posta sob “controle” pois é muito ameaçadora.




   O medo pode ser tão grande que leva o homem a cindir a mulher em dois: uma parte superior e outra inferior, de modo a se relacionar com um aspecto por vez: adora a mulher e com ela tem uma amizade valiosa, mas de outro lado, uma relação sexual só é possível com uma prostituta ou mulher de nível social mais baixo. Projeta assim na companheira, que tem mais sucesso econômico do que ele, um poder arquetípico aterrorizante: a Grande Mãe castradora gera medo, raiva e impotência, fato bem ilustrado nos consultórios psicológicos e no noticiário sobre violência.




    Conclusões




    O feminicídio no século XXI não seria uma reconfiguração das fogueiras medievais?




   É sempre uma questão do medo do feminino, medo da mulher o qual é experenciado de modo tão pujante na sua totalidade que o homem, inconsciente deste sentimentos, repele violentamente a mulher ou até mesmo a agride raivosamente devido a ambiguidade de seus sentimentos. Ele culpa a mulher pelo que sente e a odeia por não conseguir “se livrar dela”.




   O homem com complexo materno negativo teme a mulher e tenta exclui-la da vida executiva e política. Pode se casar com uma mulher tipo “mãe”, mas se esta crescer fora do lar, o medo inconsciente emerge. O homem que deseja ficar exclusivamente “masculino”, por medo, rejeita o contato transformador com a mulher de igual status.




   Assim, a projeção do medo do feminino sobre a mulher, especialmente se ela fizer parte da vida emocional de um homem, faz com que esta seja percebida com um poder sufocante da qual este homem tem que se livrar- por meio de agressões físicas ou boicotes sutis, como vimos. Entretanto, essa negativação do feminino impede o homem de experienciar a mulher como igual, mas de diferente qualidade. A consequência mais comum é a inabilidade de fazer qualquer contato genuíno com a mulher real, mas também com o feminino interno, seu inconsciente, fonte de sua criatividade e liberdade (Neumann, 1994).




   Vivemos uma transição a qual é pavimentada por conflitos e acirramento da fase desgastada. O aumento da violência contra mulher pode ser explicado pelo conflito entre forças defensivas de valores culturais milenares e a pressão exercida por forças inconscientes que conduzem a novos desenvolvimentos da consciência.




   As forças que emergem com símbolos de alteridade, igualdade racial e de gênero entre outras exigem uma desacomodação, uma ruptura de padrões familiares, um grande desconforto inevitável frente ao temido desconhecido que pressiona nossa porta.




   É quase sempre o medo da transformação que aumenta a ansiedade principalmente nas pessoas que estão constritas pelo antigo. O medo e ansiedade não são somente derivados do novo, mas também dos velhos hábitos que nos aprisionam e impedem nossa evolução. Fazem parte de um complexo cultural composto no seu centro pelo trauma do feminino arquetípico, devorador e castrador. Os sintomas deste complexo são expressos nas inúmeras formas de repressão e na violência contra a mulher como mostram as estatísticas.




   Neste sentido, medidas legais e punitivas podem ser relativamente eficazes, mas não suficientes. Precisamos por meio da educação e da psicologia desenvolver uma atitude progressiva, um novo nível de consciência e, assim, entrar numa nova fase de desenvolvimento – nem matriarcal, nem patriarcal, mas de alteridade. Pois, concluindo, é necessário saber que quando um homem agride sua parceira íntima é porque está com medo.
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    A VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES AO LONGO DO CICLO DE VIDA: UM RETRATO ATUALIZADO




    MARIANA ADELAIDE VIEIRA GONÇALVES




    MARLENE ALEXANDRA VELOSO DE MATOS 






    Introdução




    A Organização Mundial da Saúde (OMS) definiu a violência como “o uso intencional de força física ou poder, ameaçado ou real, contra si mesmo, outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade, que resulta em ou tem alta probabilidade de resultar em ferimentos, morte, dano psicológico, desenvolvimento deficiente ou privação” (Krug et al., 2002, p. 4). A OMS delimita a violência em três grandes categorias: violência autodirigida, violência coletiva e violência interpessoal (Krug et al., 2002).




   A violência interpessoal tem mobilizado interesse científico, social, governamental e legislativo, a nível internacional e nacional. Este capítulo focar-se-á sobretudo na violência interpessoal contra as mulheres a dois níveis: 1. Violência familiar e por parceiro íntimo; 2. Violência comunitária, i.e., violência entre indivíduos sem relação de parentesco e que podem ou não se conhecer (e.g., tráfico de seres humanos [TSH]). Além disso, reflete-se sobre a vitimação múltipla ao longo da vida e as suas prováveis consequências nas mulheres vítimas. Nesse contexto, reforça-se a ideia de que a violência contra as mulheres beneficia de uma abordagem intersecional, uma perspetiva abrangente e integradora, capaz de considerar o papel dos processos sociais e estruturais na compreensão da vitimação feminina, nomeadamente as estruturas da etnia e da classe.




    1. Violência nas relações de intimidade




    A convenção de Istambul, em vigor em Portugal desde 1 de Agosto de 2014, define violência contra as mulheres com “Uma violação dos direitos humanos e é uma forma de discriminação contra as mulheres, abrangendo todos os atos de violência de género que resultem, ou possam resultar, em danos ou sofrimentos físicos, sexuais, psicológicos ou económicos para as mulheres, incluindo a ameaça de tais atos, a coação ou a privação arbitrária da liberdade, tanto na vida pública como na vida privada” (Convenção do Conselho da Europa para a Prevenção e o Combate à Violência contra as Mulheres e a Violência Doméstica, CETS No. 210, 2011, p. 4).




   Ainda segundo a Convenção de Istambul, a violência doméstica abrange todos os atos de violência física, sexual, psicológica ou económica que ocorrem na família ou na unidade doméstica, entre cônjuges ou ex-cônjuges, ou entre companheiros ou ex-companheiros, quer o agressor coabite ou tenha coabitado, ou não, com a vítima (CETS No. 210, 2011). A forma mais comum de violência contra a mulher é a perpetrada por um (ex)parceiro íntimo. Comummente nomeada como “violência nas relações de intimidade”, esta é definida como qualquer comportamento em “contexto de relação íntima que cause dano físico, psicológico ou sexual aos elementos envolvidos na mesma”. Estes “comportamentos podem configurar atos de agressão física, violência psicológica, violência sexual (...) e outras formas de controlo sobre a vítima, chegando, por vezes ao homicídio” (Krug et al., 2002, p.?).




    1.1. Violência física e/ou sexual




    Estabelecer a prevalência de Violência nas Relações de Intimidade (VRI) tem sido o objetivo de diversos inquéritos epidemiológicos. Uma revisão transcultural de aproximadamente 50 estudos, conduzidas em 35 países antes de 1999, revelou que 10% a 52% das mulheres relataram ter sofrido abuso físico, abuso sexual, ou ambos, perpetrado por um parceiro íntimo durante suas vidas (Garcia-Moreno et al., 2006). Estimativas globais recentes publicadas pela OMS (2021) indicam que globalmente, em 2018, 27% (IC 23-31%) das mulheres já casadas/com parceiro, em idade reprodutiva (15-49 anos), experienciaram violência física e/ou sexual do parceiro íntimo pelo menos uma vez durante a vida. Aplicando esta prevalência aos dados populacionais de 2018 da população mundial (WPP, 2019) estima-se que, em média, entre 641 milhões e 753 milhões de mulheres, com 15 anos ou mais, experienciaram violência física e/ou violência sexual perpetrada por um parceiro íntimo. Na mesma publicação, no que respeita à violência experienciada nos 12 meses anteriores ao período de recolha de dados, globalmente, estima-se que 13% (IC 10-16%) das mulheres casadas ou numa relação, com idade compreendida entre os 15-49 anos experienciaram violência física e/ou sexual recente de um parceiro íntimo. Novamente, usando dados de população de 2018 do WPP (2019), estima-se que até 307 milhões de mulheres casadas/numa relação, com 15 anos ou mais foram experienciaram violência física e/ou sexual recente perpetrada por um parceiro íntimo (OMS, 2021).




   Estas formas de violência foram muito prevalentes em idades mais jovem (15-19 anos), estimando-se que quase uma em cada quatro meninas adolescentes nessa faixa etária tenham experiência de violência física e/ou violência sexual por um parceiro íntimo, do sexo masculino, atual ou passado (24%, IU 21–28%). Na faixa etária dos 20 aos 49 anos a prevalência destas formas de violência ao longo da vida permanece elevada, em 26-28%, sendo inferior em mulheres com idade superior a 60 anos embora (23%; OMS; 2021).




   O mesmo padrão se verificou no que concerne à violência experienciada nos últimos 12 meses: 16% entre adolescentes e jovens adultas com idades entre 15-19 (IC 14-19%); 16% entre mulheres jovens com idades entre os 20–24 (IC 13–19%). A prevalência estimada deste tipo de violência nos últimos 12 meses é significativamente menor entre mulheres de 50 anos ou mais velhos e foi mais baixo entre as mulheres com idade entre 60-64 anos (5%, IC 4-7%) e aqueles com idade 65 e mais velhos (4%, IC 3-7%; OMS, 2021).




   Estes resultados são congruentes com os do estudo realizado pela Agência da União Europeia para os Direitos Fundamentais [FRA] (2014) que incluiu entrevistas com 42.000 mulheres em 28 Estados-Membros da União Europeia (UE). O inquérito da FRA estimou que 13 milhões de mulheres na UE sofreram violência física e 3,7 milhões sofreram violência sexual ao longo de 12 meses. De todas as mulheres que tinham um (atual ou anterior) parceiro, 22% experienciou violência física e/ou sexual por um parceiro desde os 15 anos. Um terço das vítimas (34%) de violência física por um parceiro anterior experienciou quatro ou mais formas diferentes de violência física. Apesar de, na maioria dos casos, a violência perpetrada por um parceiro ter ocorrido durante o relacionamento, uma em cada seis mulheres (16%) experienciou violência após o término do relacionamento. Em Portugal, 4% das mulheres referiu ter sido vítima de abusos físicos e/ou sexuais pelo atual parceiro e 5% por qualquer parceiro durante a vida (FRA, 2014).




    1.2. Violência psicológica




    No mesmo estudo, uma em cada três mulheres (32%) experimentou comportamento psicologicamente abusivo por parte de um parceiro íntimo, seja pelo seu parceiro atual ou por um parceiro anterior. No geral, 43% das mulheres experienciou alguma forma de violência psicológica por parte de um parceiro íntimo, como comportamento de controlo (por exemplo, tentar impedir de estar com os seus amigos ou visitar a sua família), violência económica (como proibir uma mulher de trabalhar fora de casa) e chantagem. As formas mais comuns de violência psicológica envolvem um parceiro menosprezar ou humilhar uma mulher em particular, insistir em saber onde ela está de uma forma que vai além da preocupação geral e ficar com raiva se ela falar com outros homens. Uma em cada quatro mulheres experimentou cada um destes comportamentos nos seus relacionamentos íntimos. Cerca de 5% das mulheres experienciou violência económica no seu relacionamento atual e 13% das mulheres experienciou alguma forma de violência económica em relacionamentos anteriores (FRA, 2014). Das mulheres que estavam num relacionamento, 7% experienciou quatro ou mais formas diferentes de violência psicológica por parte do seu parceiro. A maioria das mulheres que experienciou várias (quatro ou mais) formas de violência psicológica também indicaram que seu atual parceiro foi física e/ou sexualmente violento com elas (FRA, 2014).




   As estatísticas da FRA (2014), relacionadas com a violência psicológica em Portugal, revelaram que 47% das mulheres foram vítimas deste tipo de violência, perpetrada por um parceiro anterior, 36% por um parceiro atual e anterior e 21% por um parceiro atual.




    1.3. Perseguição/Stalking




    Na UE-28, 18% das mulheres experienciaram perseguição desde os 15 anos e 5% das mulheres nos 12 meses anteriores à recolha de dados. Isto corresponde a cerca de 9 milhões de mulheres na UE-28 vítimas de perseguição num período de 12 meses. Cerca de 14% das mulheres recebeu mensagens ou telefonemas ofensivos ou ameaçadores repetidamente da mesma pessoa e 8% foi seguida. Uma em cada 10 mulheres (9%) foi perseguida pelo seu ex-parceiro. De todas as mulheres vítimas de perseguição, em 21% (uma em cada cinco), a perseguição durou mais de dois anos. Esta vitimação decorreu com recurso a novas tecnologias (perseguição por e-mail, mensagens de texto ou internet) em 4% de todas as mulheres de 18 a 29 anos, nos 12 meses anteriores à recolha de dados, em comparação com 0,3% das mulheres que tinham 60 anos ou mais Em Portugal, 9% das mulheres foi vítima de perseguição desde os 15 anos e 3% nos 12 meses anteriores às entrevistas (FRA, 2014).




   Um estudo representativo da população portuguesa (Matos et al., 2019) concluiu que a prevalência de perseguição era de 19.5%, sendo de 25% nas mulheres, comparativamente aos 13.3% de homens que relataram ter experienciado essa forma de violência. Os perpetradores eram, em 32% dos casos, (ex) parceiros íntimos.




    1.4. Homicídio nas relações de intimidade




    O homicídio nas relações de intimidade representa as mortes consumadas no contexto doméstico no âmbito de relacionamento amoroso, presente ou passado (Polícia Judiciária, 2020), seja este seu cônjuge, ex-cônjuge, namorado, ex-namorado, ou qualquer outra relação análoga à dos cônjuges, com ou sem coabitação (Petherick & Petherick, 2019; Polícia Judiciária, 2020). O homicídio nas relações de intimidade representa um dos tipos de homicídio mais comuns, especialmente para as mulheres (Petherick & Petherick, 2019; United Nations Office on Drugs and Crime, 2019) e ocorre entre casais de diferentes orientações sexuais (Petherick & Petherick, 2019).




   Em Portugal, o Relatório Anual de Segurança Interna (RASI; Sistema de Segurança Interna, 2021) refere que, em 2020, da totalidade de casos de homicídio voluntário consumado, 39.2% ocorreu em contexto relacional (parental/familiar e vizinho/conhecido). Foram identificadas 32 vítimas de homicídio em contexto de violência doméstica, 27 das quais eram mulheres, três homens e duas crianças (uma do sexo feminino e uma do sexo masculino). Dados recentes do Observatório de Mulheres Assassinadas da União de Mulheres Alternativas e de Resposta (UMAR), em 2020 foram contabilizadas 35 mulheres assassinadas, tendo sido 19 vítimas de femicídio em contexto de relações de intimidade e 16 mulheres assassinadas noutros contextos (nomeadamente na sequência de desavenças por questões financeiras, conflitos com vizinhança ou na sequência de assaltos). No que diz respeito às tentativas, contabilizaram-se em 2020, 57 tentativas assassinato, sendo destas 50 tentativas de femicídios nas relações de intimidade e 7 tentativas de assassinato de mulheres noutros contextos (UMAR, 2020).




   Dados preliminares de 2021 indicam que entre 1 janeiro e 15 de novembro de 2021 foram assassinadas 23 mulheres em Portugal. Destas, 13 foram mortas no contexto de femicídios nas relações de intimidade (12 femicídios cometidos por homens e um femicídio cometido por uma mulher), 7 foram assassinatos em contexto familiar, 2 assassinatos na sequência de crimes e, ainda, um assassinato sem motivo identificado (omisso). No mesmo período decorreram 50 tentativas de assassinatos de mulheres: 40 tentativas de femicídios e 10 tentativas de assassinato. As 40 tentativas de femicídio ocorreram em diversos contextos: 36 tentativas de femicídios nas relações de intimidade, 3 tentativas de femicídio na sequência de violência sexual e 1 tentativa de femicídio no contexto de trabalho sexual. Já as tentativas de assassinatos decorreram nos seguintes contextos: 5 em contexto familiar, 3 na sequência de crimes, 1 relacionado com crime de ódio e 1 em outro contexto (UMAR, 2021).




   Um estudo português recente (Matias et al., 2020), sobre as assimetrias entre homens e mulheres no homicídio na intimidade, a partir da análise de 75 processos criminais, concluiu que os homens que cometeram homicídio foram descritos como os principais agressores (79%), enquanto as mulheres que cometeram homicídio (46%) foram previamente documentadas como vítimas de violência praticada pelo parceiro íntimo.




    2. Tráfico de seres humanos




    O Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional relativo à Prevenção, à Repressão e à Punição do Tráfico de Pessoas, em especial de Mulheres e Crianças, também conhecido por Protocolo de Palermo (United Nations, 2000), define o tráfico de seres humanos (TSH) de acordo com três componentes essenciais: i) as ações, que implicam o recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas; ii) os meios, nomeadamente, o recurso à ameaça, força ou outras formas de coação, rapto, fraude, engano, abuso de autoridade ou de situações de vulnerabilidade, entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra; iii) o objetivo, que consiste na exploração (exploração da prostituição, outras formas de exploração sexual, exploração laboral ou de serviços, escravatura ou práticas similares, servidão ou extração de órgãos). As vítimas de TSH podem ser exploradas dentro ou fora das fronteiras do próprio país de origem (Gallagher, 2018).




   Em Portugal, a partir do Protocolo de Palermo e de outras diretrizes comunitárias e internacionais, o crime de tráfico de pessoas (art.º 160º) passou a integrar, desde 2007, os crimes contra a liberdade pessoal (Decreto-Lei n.º 59/2007, de 4 de setembro). A partir da Diretiva n.º 2011/36/EU, de 5 de abril, homologada pelo Parlamento e o Conselho Europeu, relativa à prevenção e luta contra o TP e à proteção de vítimas, o Código Penal Português passou a contemplar, desde 2013, novas formas de exploração. O novo artigo 160º refere que “comete o crime de TP quem oferecer, entregar, recrutar, aliciar, aceitar, transportar, alojar ou acolher pessoa para fins de exploração, incluindo a exploração sexual exploração do trabalho, a mendicidade, a escravidão, a extração de órgãos ou a exploração de outras atividades criminosas” (Decreto-Lei n.º 60/2013, de 23 de agosto, p. 5089).




   O TSH é um crime de muito difícil identificação. Contudo, sabe-se que as vítimas do sexo feminino continuam a ser particularmente afetadas por este crime. Em 2018, para cada 10 vítimas detetadas globalmente, cerca de cinco eram mulheres adultas e duas eram meninas. Cerca de um terço do total de vítimas detetadas eram crianças, tanto meninas (19%) quanto meninos (15%), enquanto 20 por cento eram homens adultos (UNODC, 2021).




   Vítimas com perfis diferentes são traficados para fins distintos. Em 2018, no plano internacional, a maioria das mulheres vítimas detetadas foi traficada para exploração sexual, enquanto os homens vítimas detetados foram principalmente traficados para trabalhos forçados (UNODC, 2021). Aproximadamente 14% das mulheres foi traficada para fins de exploração laboral. No que respeita a vítimas menores de idade, enquanto os meninos são detetados principalmente como sendo traficados para trabalhos forçados, as meninas detetadas são, em grande parte, traficadas para exploração sexual (UNODC, 2021).




   Em Portugal assiste-se a uma tendência inversa, no que respeita à identificação de vítimas de TSH, na medida em que o maior número de vítimas confirmadas, entre 2008 e 2018, eram homens (64%). A principal forma de tráfico foi a exploração laboral, totalizando 71% das vítimas confirmadas. Destes, 84% eram homens e 16% mulheres. A segunda forma com mais vítimas confirmadas foi o tráfico para exploração sexual com 18%. Nesta forma de exploração, 98% das vítimas era do sexo feminino e 2% do sexo masculino. Independentemente do sexo, as vítimas eram, na sua maioria, adultos e, em ambos os sexos, com idade igual ou superior a 25. No que diz respeito às vítimas menores, a percentagem é superior no grupo das vítimas do sexo feminino (especialmente exploradas sexualmente) em comparação com as vítimas do sexo masculino (OTSH, 2020). Por outro lado, entre as nacionalidades com maior expressão de vítimas do sexo feminino, encontram-se os nacionais da Nigéria e do Brasil. A maioria das vítimas do continente africano era mulher. No caso do continente europeu, assim como da Ásia, a maioria das vítimas era do sexo masculino (OTSH, 2020).




    3. Vitimação múltipla ao longo da vida




    Um número crescente de estudos tem demonstrado que a ocorrência de uma forma única forma de vitimação é um evento raro, sendo que a experiência de vitimação é um forte preditor de vitimação posterior.




   São vários os conceitos que têm sido utilizados na literatura para descrever a experiência cumulativa de vitimação (Scott-Storey, 2011), sendo o principal critério diferenciador entre os conceitos o tipo de experiência de vitimação e o período no qual a mesma ocorreu. Assim, vários conceitos têm sido utilizados para traduzir a experiência repetida de se ser alvo do mesmo tipo de violência (e.g., revitimação, retraumatização) e a experiência de se ser alvo de diferentes tipos de violência, num determinado período de tempo e/ou ao longo da vida (e.g., vitimação múltipla, polivitimação, politraumatização, vitimação cumulativa). Higgins e McCabe (2000), por exemplo, cunharam, no início da década de 2000, o conceito multi-type maltreatment descrevendo-o como a coocorrência de cinco tipos de maus tratos na infância (físico, sexual, psicológico, negligência e exposição a violência familiar). Na mesma altura, o termo revitimação foi utilizado para descrever o risco de reexperienciar vitimação sexual na idade adulta, ao estudar pessoas que tinham sido vítimas desse tipo de violência na infância (Arata, 2006).




   Um dos conceitos mais recorrentes na literatura para significar o fenómeno é o de vitimação múltipla. Este conceito surgiu na década de 80, numa reflexão de Sparks (1981), ao observar que, nos inquéritos sobre violência, os inquiridos referiam não sofrer apenas um incidente, mas dois, três ou mais. Segundo o autor, olhar para a vitimação múltipla ou recorrente, ao invés de focar os eventos ocasionais ou esporádicos, permitiria melhor compreender como e porque é que algumas pessoas eram vitimadas de forma frequente, favorecendo uma melhor compreensão das causas da vitimação (Sparks, 1981). Duas décadas mais tarde, Hope et al. (2001), partilhando da perspetiva de Sparks (1981), descrevem a vitimação múltipla como um fenómeno que podia assumir várias formas: a vitimação repetida (experiência de se ser alvo de dois os mais crimes do mesmo tipo, num dado período de tempo) e a vitimação múltipla por crimes distintos (a experiência de se ser vítima de mais do que um tipo diferente de crime, num dado período de tempo; Hope et al., 2001). Porém, na perspetiva de Hope et al. (2001), para perceber o fenómeno da vitimação múltipla no seu todo seria necessário atender a três elementos básicos: a sua repetição (os eventos ocorrem numa sequência ordenada ao longo do tempo), a sua especificidade (em que medida os eventos numa sequência ordenada são de natureza semelhante) e o risco de transmissão (a natureza do mecanismo que liga o conjunto de eventos de vitimação; Hope et al., 2001).
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